
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3050831 - ES(2025/0357655-8)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : SOCIEDADE BENEFICENTE DE SENHORAS - HOSPITAL

SIRIO LIBANES
ADVOGADOS : ALFREDO ZUCCA NETO - SP154694

FABIO RIVELLI - ES023167
AGRAVADO : GEORGE HORTA JUNIOR
ADVOGADOS : MARIA CAROLINA VALINHO DE MORAES - ES013854

CYNTIA D'AMBROSIO - ES018047

EMENTA

 
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER CUMULADA COM
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. DANO MORAL
CARACTERIZADO. INVIABILIDADE DE REEXAME DAS PROVAS
DOS AUTOS. INDENIZATÓRIO QUE NÃO SE REVELA QUANTUM 
EXCESSIVO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 7 DO STJ. AGRAVO
CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.
1. A alteração das conclusões adotadas pela Corte estadual (quanto a
afronta a direito da personalidade do autor e a ocorrência de danos
morais indenizáveis) demandaria, necessariamente, novo exame do
acervo fático- probatório constante dos autos, providência vedada em
recurso especial, conforme a Súmula n. 7 do STJ.
2. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que a redução
ou a majoração do  indenizatório a título de dano moral é quantum
possível somente em hipóteses excepcionais, quando manifestamente
irrisória ou exorbitante a indenização arbitrada, sob pena de incidência
do óbice da Súmula n. 7 do STJ.
3. Agravo conhecido. Recurso especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a  por unanimidade, não conhecer do 24/02/2026  02/03/2026,
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Daniela Teixeira, Nancy Andrighi, Humberto Martins e
Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .04 de março de 2026

 

Ministro MOURA RIBEIRO
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3050831 - ES(2025/0357655-8)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : SOCIEDADE BENEFICENTE DE SENHORAS - HOSPITAL

SIRIO LIBANES
ADVOGADOS : ALFREDO ZUCCA NETO - SP154694
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ADVOGADOS : MARIA CAROLINA VALINHO DE MORAES - ES013854
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EMENTA

 
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER CUMULADA COM
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. DANO MORAL
CARACTERIZADO. INVIABILIDADE DE REEXAME DAS PROVAS
DOS AUTOS. INDENIZATÓRIO QUE NÃO SE REVELA QUANTUM 
EXCESSIVO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 7 DO STJ. AGRAVO
CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.
1. A alteração das conclusões adotadas pela Corte estadual (quanto a
afronta a direito da personalidade do autor e a ocorrência de danos
morais indenizáveis) demandaria, necessariamente, novo exame do
acervo fático- probatório constante dos autos, providência vedada em
recurso especial, conforme a Súmula n. 7 do STJ.
2. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que a redução
ou a majoração do  indenizatório a título de dano moral é quantum
possível somente em hipóteses excepcionais, quando manifestamente
irrisória ou exorbitante a indenização arbitrada, sob pena de incidência
do óbice da Súmula n. 7 do STJ.
3. Agravo conhecido. Recurso especial não conhecido.

RELATÓRIO

 Trata-se de agravo em recurso especial interposto por SOCIEDADE
BENEFICENTE DE SENHORAS – HOSPITAL SIRIO LIBANES (HOSPITAL SIRIO
LIBANES) contra decisão que não admitiu seu apelo nobre manejado com fundamento
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no  III, alíneas  e , da CF, em face de acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE art. 105,  a  c
JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, assim ementado:

 
APELAÇÃO CÍVEL. CONSUMIDOR. RESPONSABILIDADE CIVIL.
TRATAMENTO MÉDICO. COBERTURA DE PLANO DE SAÚDE.
HOSPITAL CONVENIADO. INEXISTÊNCIA DE DÉBITO. INSCRIÇÃO
NOS SERVIÇOS DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO. ÔNUS DA PROVA.
TEORIA DO RISCO DA ATIVIDADE ECONÔMICA.
RESPONSABILIDADE OBJETIVA DO FORNECEDOR.
INEXISTÊNCIA DE PROVA DE EXCLUDENTE DO DEVER DE
INDENIZAR. DANO MORAL IN RE IPSA. MANUTENÇÃO DO
QUANTUM FIXADO. RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO.
1. Cabe ao autor a prova dos fatos constitutivos de seu direito, ex vi

 I, do CPC.art. 373,
2. Em razão da cobertura do procedimento pelo plano de saúde, os
débitos inerentes ao tratamento devem ser cobrados do respectivo
plano, inexistindo quantia a ser exigida do consumidor.
3. Em se tratando de relação de consumo, incumbe ao fornecedor a
prova dos fatos geradores da dívida pela qual procedeu a negativação
do consumidor. Aplicação da “teoria do risco da atividade econômica”.
4. Ausente comprovação de uma das excludentes de responsabilidade
pelo fornecedor de serviços, quais sejam, a culpa exclusiva do
consumidor, de terceiro ou fortuito externo, exsurge o dever de
indenizar.
5. Em caso de inscrição indevida nos órgãos de restrição ao crédito os
danos morais se presumem, verificam-se “in re ipsa”, ou seja,
decorrem da força dos próprios fatos, pouco importando inexista prova
quanto ao efetivo prejuízo sofrido pela vítima em face do evento
danoso.
6. O montante indenizatório de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) atende
aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, bem como à
finalidade da indenização, notadamente a punitivo-pedagógica,
inclusive está aquém dos valores fixados em casos análogos por este
Tribunal e pelo STJ.
7. Recurso conhecido e improvido.

 
No presente inconformismo, defendeu a inaplicabilidade dos óbices à

admissão do apelo nobre. 

Foi apresentada contraminuta.

É o relatório.

 

VOTO

O agravo é espécie recursal cabível, foi interposto tempestivamente e com
impugnação adequada aos fundamentos da decisão recorrida.
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CONHEÇO, portanto, do agravo e passo ao exame do recurso especial, que
não merece prosperar.

Nas razões de seu apelo nobre, HOSPITAL SIRIO LIBANES alegou a
violação dos arts. 186, 188, 884, 927 e 944, todos do CC, ao sustentar que  sua (1)
conduta não caracterizou dano moral; e  subsidiariamente, deve ser reduzido o (2)

indenizatório. quantum 

 
(1) Da caracterização dos danos morais
 
Alterar as conclusões adotadas pela Corte estadual (sobre a afronta a

direito da personalidade do autor e a ocorrência de danos morais indenizáveis)
demandaria, necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório constante
dos autos, providência vedada em recurso especial, conforme a Súmula n. 7 do STJ.
 

No mesmo sentido:
 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. APELAÇÃO.
CERCEAMNTO DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. SÚMULA N. 7
DO STJ. DANOS MORAIS. CARACTERIZADOS. REVISÃO.

TEMA N. 990 DO STJ.SÚMULA N. 7 DO STJ. 
INAPLICABILIDADE. SÚMULA N. 83 DO STJ. LITIGÂNCIA DE MÁ-
FÉ. NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. O magistrado é o destinatário das provas, cabendo-lhe apreciar a
necessidade de sua produção, sendo soberano para formar seu
convencimento e decidir fundamentadamente, em atenção ao
princípio da persuasão racional.

2. Rever a convicção formada pelo tribunal de origem acerca da
prescindibilidade de produção da prova técnica requerida
demandaria reexame do conjunto fático-probatório, o que é vedado
em recurso especial, devido ao óbice da Súmula n. 7 do STJ.

3. Aplica-se a Súmula n. 7 do STJ quando o acolhimento da
tese defendida no recurso especial reclama a análise dos
elementos probatórios produzidos ao longo da demanda.

4. Inadmissível recurso especial quando o entendimento adotado
pelo tribunal de origem encontra-se em harmonia com a
jurisprudência do STJ (Súmula n. 83 do STJ).

5. A litigância de má-fé, passível de ensejar a aplicação de multa e
indenização, configura-se quando houver insistência injustificável da
parte na utilização e reiteração indevida de recursos
manifestamente protelatórios.
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6. Agravo interno desprovido.

(AgInt no  relator Ministro João Otávio de REsp n. 2.077.630/SP,
Noronha, Quarta Turma, julgado em  DJe de  - 15/4/2024,  18/4/2024.
destacou-se)

 

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS
MORAIS. PLANO DE SAÚDE. CIRURGIA DE URGÊNCIA.
RECUSA INJUSTIFICADA. CONFIGURAÇÃO DO DANO MORAL
INDENIZÁVEL. QUANTUM. REFORMA DO JULGADO.
NECESSIDADE DO REEXAME DE FATOS E PROVAS.
INVIABILIDADE. SÚMULAS N. 5 E 7, AMBAS DO STJ. DECISÃO
MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Rever a conclusão do Tribunal potiguar quanto a ilegalidade da
recusa de atendimento médico de urgência demandaria,
necessariamente, reexame do contrato e do conjunto fático-
probatório dos autos, o que é vedado em razão do óbice das
Súmulas n. 5 e 7, ambas do STJ.

2. Qualquer outra análise acerca da configuração do dano
moral, da forma como trazida no apelo nobre, esbarraria,
necessariamente, no óbice da Súmula n. 7 do STJ.

3. À luz dos critérios sugeridos pela doutrina e pela jurisprudência,
quais sejam, a razoabilidade e a proporcionalidade, conclui-se que
o montante fixado na origem (R$ 10.000,00 - dez mil reais) se
mostra dentro dos parâmetros adotados nesta Corte de Justiça,
situação que faz incidir o óbice da Súmula n. 7 do STJ.

4. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de
evidenciar a inadequação dos fundamentos invocados pela decisão
agravada, o presente agravo não se revela apto a alterar o
conteúdo do julgado impugnado, devendo ele ser integralmente
mantido em seus próprios termos.

5. Agravo interno não provido.

(AgInt no  minha relatoria, Terceira Turma, AREsp n. 2.666.254/RN,
julgado em  DJEN de 16/12/2024,  20/12/2024)

 

(2) Do indenizatório quantum 
 
No caso dos autos, o TJES fixou a indenização dos danos morais em R$

5.000,00 (cinco mil reais), valor que não pode ser considerado exorbitante,
especialmente diante do contexto fático delineado pelo acórdão estadual, devendo
ser mantida, portanto, a incidência da Súmula n. 7 do STJ.
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A propósito:

 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE
SAÚDE. TRATAMENTO PARA CÂNCER. COBERTURA
OBRIGATÓRIA.  DANOS MORAIS. REVISÃO. SÚMULA N. 83/STJ.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ.

1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, a taxatividade do rol
da ANS é desimportante para a análise do dever de cobertura de
exames, medicamentos ou procedimentos para o tratamento de
câncer, em relação aos quais há apenas uma diretriz na resolução.
Súmula n. 83/STJ.

2. O usuário faz jus à indenização por danos morais se o
descumprimento contratual, pela operadora de saúde, resultar em
negativa indevida de cobertura e, dessa recusa, decorrer
agravamento de sua dor, abalo psicológico ou prejuízos à sua
saúde debilitada.

3. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que a
redução ou a majoração do quantum indenizatório a título de
dano moral é possível somente em hipóteses excepcionais,
quando manifestamente irrisória ou exorbitante a indenização
arbitrada, sob pena de incidência do óbice da Súmula n. 7 do
STJ.

Agravo interno improvido.

(AgInt no  relator Ministro Humberto AREsp n. 2.637.342/SP,
Martins, Terceira Turma, julgado em  DJEN de   24/2/2025,  27/2/2025
–destacou-se)

 
Nessas condições, do agravo para do CONHEÇO  NÃO CONHECER 

recurso especial.

 em 5% o valor dos honorários advocatícios anteriormente fixadosMAJORO
em favor de GEORGE HORTA JUNIOR, limitados a 20%, nos termos do  § 11, art. 85,
do CPC.

É o voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 3.050.831 / ES
Número Registro: 2025/0357655-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00129241120198080024 129241120198080024

Sessão Virtual de  a 24/02/2026  02/03/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SOCIEDADE BENEFICENTE DE SENHORAS - HOSPITAL SIRIO 
LIBANES

ADVOGADOS : ALFREDO ZUCCA NETO - SP154694
FABIO RIVELLI - ES023167

AGRAVADO : GEORGE HORTA JUNIOR
ADVOGADOS : MARIA CAROLINA VALINHO DE MORAES - ES013854

CYNTIA D'AMBROSIO - ES018047

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do24/02/2026  02/03/2026,

voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Daniela Teixeira, Nancy Andrighi, Humberto Martins e Ricardo

Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.
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Brasília, 02 de março de 2026
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